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O ensino de conceitos multiplicativos para alunos surdos dos anos iniciais
Fabiane Carvalho Böhm

GDn° 13 – Educação Matemática e Inclusão
 O artigo refere-se ao projeto de pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, da Universidade Federal de Pelotas. Como aporte teórico será utilizado a Teoria dos Campos Conceituais e a Teoria da Aprendizagem Significativa. A pesquisa a ser realizada terá abordagem qualitativa, optando pela pesquisa participante. A pesquisa em questão esta sendo desenvolvida em etapas, sendo a primeira referente a uma pesquisa documental sobre o histórico da escola e quem são os alunos que lá estudam, contextualizando o problema. No segundo momento essa pesquisa será referente aos materiais disponíveis na escola, buscando analisar as estratégias e metodologias adotadas no desenvolvimento do ensino da Matemática para os alunos surdos a partir de cada recurso. Os sujeitos são alunos das duas turmas do 5º ano do Ensino Fundamental, 5º ano A e 5º ano B. Essas turmas são compostas de seis alunos cada e entre eles pode-se distingui-los como surdos profundos e surdos com resto auditivo, porém todos eles usuários da Língua Brasileira de Sinais, Libras. Para alcançar esses objetivos, serão aplicadas atividades com a utilização de materiais concretos. A coleta de dados para a pesquisa será realizada pelo registro das atividades através de filmagem e fotografias, diário de campo da pesquisadora e entrevista semiestruturada com a professora titular da turma. O trabalho aqui apresentado visa analisar como os alunos com surdez constroem o conceito multiplicativo.
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Introdução
No ano de 2001, fui convidada a trabalhar em um projeto de inclusão de alunos surdos no Ensino Médio, proposto pela Secretaria Municipal de Educação do município de Pelotas, Rio Grande do Sul. Este projeto visava à continuidade dos estudos, de um grupo de alunos oriundos da Escola Especial Professor Alfredo Dub, uma escola de Ensino Fundamental para surdos no mesmo município. 
Foram anos de grandes desafios, lutas e descobertas, tanto por parte dos docentes como dos discentes. Durante os três primeiros anos estes alunos estudaram em turmas de inclusão com alunos ouvintes, contávamos com o apoio do Tradutor Intérprete de Libras nas aulas e tínhamos semanalmente reuniões pedagógicas destinadas para estudos e discussões sobre a Educação de Surdos.

Em 2004, depois de muitos estudos e reflexões, a escola passa a adotar no Ensino Médio turmas exclusivas de alunos surdos, entendendo que a proposta inicial não contemplava a Educação de Surdos, pois as aulas eram ministradas em Português e traduzidas para a Língua Brasileira de Sinais (Libras) o que faz com que o aluno surdo se sinta um estrangeiro dentro de seu país.

No convívio da sala de aula percebi que para atender as necessidades dos alunos deveria abandonar a metodologia tradicional e partir para uma proposta mais voltada para a realidade da Educação de Surdos, uma proposta bilíngue, em que é respeitada a cultura e a identidade do sujeito com surdez.

Estando em turmas exclusivas de alunos surdos, pude dedicar uma maior atenção ao grupo e junto com os alunos construir um ambiente favorável a Educação de Surdos, pois as aulas eram menos teóricas e mais práticas e sempre que possível apoiadas em material visual, concreto. Com isso, os conceitos matemáticos eram vivenciados e estabelecidos por convenção de sinais em libras o que os aproximava mais da sua realidade, além das aulas serem ministradas sempre em Língua Brasileira de Sinais (Libras).

 No período de 2001 a 2004, participei de vários cursos de formação na área da Educação de Surdos, dentre eles Cursos de Libras e uma Especialização na área da Educação de Surdos, oferecida pela Universidade Federal de Pelotas em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Pelotas e a 5ª Coordenadoria Regional do Estado.

Durante quinze anos desenvolvi meu trabalho como docente no Colégio Municipal Pelotense, com turmas de alunos surdos, e no ano de 2014 fui convidada a trabalhar na Escola Especial Professor Alfredo Dub, escola de surdos, como professora cedida da Secretaria Municipal de Educação e Desporto de Pelotas, onde hoje desenvolvo meu trabalho como diretora da escola, atuando também com projetos. Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, em nível de mestrado, tive a oportunidade de continuar meus estudos na área da Educação de Surdos, com o projeto que traz como proposta analisar os benefícios que os recursos didáticos na forma de materiais concretos auxiliam os alunos com surdez a compreender melhor o significado dos conceitos de multiplicação, uma vez que esse contexto de ensino tem feito parte da minha vida profissional por anos.

A pesquisa em questão, de abordagem qualitativa está sendo desenvolvida em etapas. Já foi realizada uma pesquisa documental sobre o histórico da escola e quem são os alunos surdos que lá estudam, contextualizando o problema. Foram analisados os documentos da escola, como o Regimento, as Atas, o Projeto Político Pedagógico e o Estatuto, a partir do acervo próprio do local.
A pesquisa será caracterizada como uma pesquisa participante, onde os sujeitos serão os alunos do 5º ano A e 5º ano B. No momento estão sendo organizadas as atividades relacionadas à multiplicação a serem realizadas com a turma, com o auxílio da professora titular da turma. Essas atividades são realizadas em turno inverso, em aulas de apoio, no laboratório de matemática, utilizando materiais didáticos existentes na escola e os materiais construídos pela pesquisadora. O registro das aulas acontecerá através de filmagem, fotografia e diário de campo, para posterior análise.

A partir do levantamento desses dados, será realizada uma discussão sobre a importância dos recursos didáticos no ensino do conceito de multiplicação mais adequados à estrutura da Libras, a partir das teorias organizadas. 

No próximo tópico irei falar um pouco sobre a história, descobertas, possibilidades e realizações na Educação de Surdos, de forma a localizar o leitor neste cenário específico, visto que a educação de surdos está muito além da sala de aula, dos conteúdos e dos livros didáticos.

Pelos caminhos da Educação de Surdos
Os primeiros educadores de surdos começaram a aparecer por volta do século XVI, onde um dos primeiros registros encontrados diz respeito ao médico pesquisador italiano Gerolamo Cardano (1501–1576). Este, afirmava que a surdez não era um obstáculo para os surdos, mas sim que eles poderiam aprender a ler e a escrever e com isso expressar seus sentimentos. 
Ainda em 1500 pode-se citar a experiência do monge beneditino Pedro Ponce de Leon (1510–1584), que foi reconhecido como o primeiro professor de surdos. Ensinava a linguagem articulada aos surdos, filhos de ricos e nobres, os quais teriam que ter conhecimentos para administrar os bens da família.

A metodologia de Ponce de Leon baseava-se na escrita dos objetos que eram distribuídos pelo mosteiro a fim de associar à pronúncia da mesma. O monge foi o primeiro a utilizar um alfabeto manual para se comunicar com os surdos.

Em 1620, o padre espanhol Juan Pablo Bonet (1579–1633), em seu livro Redação das Letras e a Arte de Ensinar os Mudos a Falar, descreve o primeiro estudo sobre o ensino dos surdos, com a escrita baseada no alfabeto e idealizou os desenhos do primeiro alfabeto manual, onde seu principal objetivo era trocar o som da fala por uma imagem.

No século XVIII, o abade Charles-Michel de L’Epée (1712-1789), defendeu o uso da Língua de Sinais como metodologia de ensino para surdos. Segundo L’Epée, o mais importante na Educação de Surdos era a maneira como esses poderiam expressar as suas ideias, pois desenvolviam uma comunicação satisfatória através do canal viso-gestual. Fundou a primeira escola para surdos em Paris, em 1775 e seu método de ensino ficou conhecido como Sistema de Sinais Metódicos, que se baseava na combinação de sinais dos surdos com sinais inventados por ele mesmo, os quais garantiam o aprendizado da leitura e da escrita aos surdos, onde professores e alunos surdos comunicavam-se através destes sinais metódicos. L’Epée foi considerado o criador da língua de sinais e dizia que a linguagem de sinais era a língua natural dos surdos e que eles poderiam aprender e se comunicar por meio dela.

Na escola de L’Epée, os surdos aprendiam a Língua de Sinais Francesa,  Francês e Latim de forma escrita, aprendiam também Geografia, Astronomia e Álgebra, realizavam trabalhos manuais e atividades físicas.

Durante esse período L’Epée recebeu apoio, mas também duras críticas quanto ao método de ensino utilizado na escola de Paris, pois os que criticavam não acreditavam que na língua de sinais houvesse uma gramática própria e que os surdos pudessem refletir e discutir sobre assuntos considerados importantes. Para os críticos o pensamento só seria possível através da língua oral e a escrita seria secundária.
A divergência entre as metodologias de educação para surdos começa a se intensificar. De um lado, os defensores da língua de sinais e, do outro, os que não acreditavam e priorizavam a comunicação através da língua falada. Então, em 1878 aconteceu o I Congresso Internacional sobre a Instrução de Surdos que discutiu sobre e influenciou a educação de surdos.

Dois anos após, em 1880, na cidade de Milão, aconteceu o Congresso de Milão, que trouxe 182 participantes e em sua maioria ouvintes vindos de outros países. Esse evento declarou que o método oral deveria ser utilizado na Educação de Surdos, pois acreditavam que as palavras eram superiores aos gestos.

Segundo Skliar (1997, p.109), o Congresso de Milão dividiu a Educação de Surdos em dois períodos:

Um período prévio, que vai desde meados do século XVIII até a primeira metade do século XIX, quando eram comuns as experiências educativas por intermédio da Língua de Sinais, e outro posterior, que vai de 1880, até nossos dias, de predomínio absoluto de uma única‘equação’, segundo a qual a educação dos surdos se reduz à língua oral.

Após o Congresso de Milão, o Oralismo passa a ser o referencial na educação de surdos por um longo período, e se utiliza de três métodos de ensino: o treinamento auditivo, a leitura labial e o desenvolvimento da fala.

Na década de 60, surge nos Estados Unidos, por meio do professor de surdos, Roy Holcomb, uma nova maneira de pensar a educação de surdos. Holcomb, por ter dois filhos surdos, procurou novas metodologias de ensino que possibilitassem a comunicação aos surdos. Esse novo método chamado de Comunicação Total estabelecia a utilização da Língua de Sinais, do alfabeto manual, a amplificação sonora, a fonoarticulação, a leitura labial, a leitura e a escrita, todas simultaneamente, com o objetivo de oferecer ao surdo uma melhor comunicação com familiares e professores.

Já na década de 90, após muitos estudos em relação à educação de surdos, e para garantir uma educação de qualidade, surge uma nova filosofia educacional chamada Bilinguismo. 

O Bilinguismo tem por objetivo proporcionar aos alunos surdos o acesso a duas línguas. A Língua de Sinais é considerada a primeira língua, ou seja, a língua natural e, através dela, será realizado o ensino da língua escrita, referente a língua do seu país.

A língua de sinais e a cultura surda são referências para o sujeito surdo e para a constituição de sua identidade.
As ideias, símbolos e práticas sociais dentro da cultura surda são compreendidas através dos artefatos culturais do povo surdo, dentro deles podemos citar alguns como: a experiência visual, pois os surdos percebem o mundo através de seus olhos, o linguístico que se refere à criação, utilização e difusão da língua de sinais, a família, que revela as diferenças de crianças surdas nascidas em lares ouvintes e de crianças ouvintes com pais surdos, e temos ainda a arte, a literatura, a tecnologia, a vida social e política.

Segundo Strobel (2009), a cultura surda é definida como

o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e modificá-lo a fim de torná-lo acessível e habitável ajustando-o com suas percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas. [...] Isso significa que abrange a língua, as idéias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo. (p. 27).

Ao falarmos da cultura surda como sendo uma cultura visual, precisamos mencionar também que as identidades são múltiplas. A construção da identidade no sujeito surdo só é percebida quando esse se apropria e utiliza a língua de sinais para comunicar-se com o mundo.

Podemos dizer que a construção de identidade esta ligada à construção identitária de cada indivíduo em seu contexto cultural, ou seja, corroborando com a ideia de Rodrigues (s/d) a identidade de um indivíduo se resume na forma como vemos o mundo exterior e como nos posicionamos em relação a ele.

A garantia e o respeito à diferença linguística do sujeito surdo só acontecerão no momento em que a educação for realizada em sua língua materna, a Libras, de forma a garantir o acesso e permanência na escola.

O desafio pela inclusão de surdos nos revela uma trajetória social, cultural e educacional, que teve seu início nos mosteiros no século XVI, onde monges já faziam referência a um estudo com pessoas surdas e afirmavam que, a surdez não era um obstáculo para os surdos, e que esses poderiam aprender a ler e a escrever.

A educação de surdos, apesar das dificuldades, viveu momentos históricos, de crises e lutas, e também de oportunidades.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4.024, de 1961(BRASIL, 1961), nos seus artigos 88 e 89, já fazia referência à educação dos excepcionais, garantindo o direito à educação e comprometendo-se em ajudar as Instituições não governamentais a prestarem serviços educacionais aos deficientes e, entre eles, os surdos.

Na década de 90, surgiram importantes movimentos que ajudaram a alavancar e dar suporte na direção de mudanças dentro da educação especial. A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), influenciaram de forma positiva as políticas públicas de educação inclusiva.

Políticas educacionais deveriam levar em total consideração as diferenças e situações individuais. A importância da linguagem de signos como meio de comunicação entre os surdos, por exemplo, deveria ser reconhecida e provisão deveria ser feita no sentido de garantir que todas as pessoas surdas tenham acesso a educação em sua língua nacional de signos. Devido às necessidades particulares de comunicação dos surdos e das pessoas surdas/cegas, a educação deles pode ser mais adequadamente provida em escolas especiais ou classes especiais e unidades em escolas regulares. (Declaração de Salamanca. 1994).

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 1996 (BRASIL, 1996), através do art. 58, onde diz que a educação especial será entendida como uma modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, abre caminhos e assegura uma educação voltada ao respeito as diferença.

O Brasil reconheceu a Língua Brasileira de Sinais, Libras através da Lei nº 10.436, em 2002, como a língua das comunidades surdas brasileiras. Essa lei, regulamentada em 22 de dezembro de 2005, pelo Decreto de nº 5.626, onde estabelece a inclusão da Libras como disciplina curricular no ensino público e privado, e sistemas de ensino estaduais, municipais e federais (Cap.II, art.3º). Este decreto ainda garante além da educação inclusiva bilíngue para surdos, educadores capacitados e intérprete de Libras. “Considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras” (BRASIL, 2005).

Por meio deste decreto a educação de surdos começa a ganhar novos rumos e a presença da cultura e da língua, garante ao surdo uma educação mais acessível e voltada aos seus direitos enquanto cidadãos.

A última seção do texto  faz menção das teorias que serão utilizadas para o desenvolvimento das atividades: a Teoria da Aprendizagem Significativa e a Teoria dos Campos Conceituais. 
O ensino de conceitos multiplicativos para alunos surdos

Para que a aprendizagem matemática aconteça de forma significativa com o aluno surdo é importante que o professor domine a língua de sinais, que conheça o conteúdo matemático e adote uma metodologia própria. A grande dificuldade que os professores encontram para trabalhar conteúdos matemáticos está ligada a comunicação com o aluno surdo e a adaptação da linguagem matemática.
O ensino de Matemática nos anos iniciais acontece através da construção de conceitos na língua de sinais aliado paralelamente com o Português escrito e, sempre através de material visual e manipulável. O aluno surdo não demonstra grandes dificuldades no ensino da Matemática, a maior dificuldade está sempre na questão da interpretação. A aquisição da ideia de número e numeral deve ser construída de forma concreta e sempre utilizando muitos exemplos do cotidiano da vida do aluno.
Para auxiliar a construção dos conceitos multiplicativos será aplicada a Teoria da Aprendizagem Significativa, de Ausubel aliada a Teoria dos Campos Conceituais, de Vergnaud.
Segundo Moreira (1999), a Teoria da Aprendizagem é vista como uma construção humana que tenta sistematizar uma área de conhecimento. O termo Teoria da Aprendizagem não é definido rigorosamente. Podemos citar a Teoria do Desenvolvimento Cognitivo de Jean Piaget, por exemplo, na qual a aprendizagem não é um conceito central.
A aprendizagem inclui: condicionamento, aquisição de informação, mudança comportamental estável, uso de conhecimento na resolução de problemas, construção de novos significados, de novas estruturas cognitivas, revisão de modelos mentais, que de modo geral se refere a uma aprendizagem cognitiva, ou seja, do armazenamento de informações de quem aprende.

A Teoria da Aprendizagem Significativa considera que, o conhecimento prévio e o conhecimento novo ao interagirem adquirem novos significados cognitivamente. Desta forma, devemos sempre levar em consideração todo conhecimento que o aluno traz.

A essência do processo de aprendizagem significativa é que as ideias expressas simbolicamente são relacionadas às informações previamente adquiridas pelo aluno através de uma relação não arbitrária e substantiva (não literal). Uma relação não arbitrária e substantiva significa que as ideias são relacionadas a algum aspecto relevante existente na estrutura cognitiva do aluno, como por exemplo, uma imagem, um símbolo, um conceito ou uma proposição. (AUSUBEL et al., 1980, p. 34). 

A aprendizagem só acontecerá se o conteúdo a ser ensinado e o estudante estiverem em sintonia, ou seja, o professor precisa criar de forma estimulante, um ambiente favorável para que o aluno se sinta atraído pelo conhecimento, assim a aprendizagem pode se tornar mais significativa.

A Teoria dos Campos Conceituais de Vergnaud diz que é a situação quem dá sentido aos conceitos e é através dela que os alunos transformam um conhecimento-em-ação em conhecimento científico.

O campo conceitual segundo Vergnaud é definido como um conjunto de situações em que o domínio requer conhecimento de outros conceitos de naturezas distintas ou da combinação das mesmas. Um exemplo é o campo conceitual das estruturas multiplicativas, onde vários tipos de conceitos matemáticos estão envolvidos como em problemas de proporção simples ou múltiplas, que será necessário uma multiplicação, uma divisão ou até mesmo a combinação dessas operações. 

Assim, o próximo passo é a organização das atividades que serão desenvolvidas com os alunos, as quais serão pensadas a partir das teorias citadas. Essas atividades tem previsão de serem aplicadas ainda no final de  2017. 
Considerações finais

Os Estudos Surdos em Educação apontam para discussões tanto no âmbito educacional quanto político, que se definem através do campo lingüístico, cultural e de identidade.
 Assim, ao desenvolver a proposta dessa pesquisa de mestrado nos próximos meses espera-se contribuir no processo de aprendizagem matemática do aluno surdo, oportunizando ao mesmo uma vivência significativa dentro do ambiente escolar, respeitando sua cultura e sua identidade. 
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